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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE DE AUTORIA COLETIVA. INOCORRÊNCIA. 
CONDUTAS INDIVIDUALIZADAS. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE PROVA. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há sanção coletiva, vedada 
no ordenamento jurídico (art. 45, § 3º, da LEP), mas sim falta disciplinar de 
autoria coletiva quando são identificados os autores da infração e 
individualizada a conduta do apenado. 
2. Para modificar a decisão de origem a fim de absolver o paciente em relação 
à falta disciplinar, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o 
que é inviável na via estreita do habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há sanção coletiva, vedada 
no ordenamento jurídico (art. 45, § 3º, da LEP), mas sim falta disciplinar de 
autoria coletiva quando são identificados os autores da infração e 
individualizada a conduta do apenado. 
2. Para modificar a decisão de origem a fim de absolver o paciente em relação 
à falta disciplinar, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o 
que é inviável na via estreita do habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra a decisão da Presidência que indeferiu 
liminarmente o habeas corpus (e-STJ, fls. 128-132).

Nas razões recursais, o agravante alega que "os fundamentos invocados pela MM. 
Ministra Presidente não são hábeis para sustentar o desfecho adotado - denegatório, e que os 
fundamentos defensivos convencem o exegeta da procedência do reclamo, é que exsurge a 
defesa em prol do Agravante, buscando sua absolvição em relação à suposta falta disciplinar 
ocorrida durante o cumprimento de pena" (e-STJ, fl. 144).

Reitera que conduta do paciente não foi individualizada, tratando-se de hipótese de 
sanção coletiva, que, além de vedada pelo art. 45, § 3º, da LEP, fere o princípio do contraditório 
e da ampla defesa.

Ressalta que "Não ficou comprovado que o agravante integra facção criminosa, 
muito menos que o mesmo incitou a agressão ocorrida em desfavor do funcionário. O ônus da 
prova cabia única e exclusivamente à Autoridade Sindicante que imputou tais fatos ao agravante 
e outra dezena de presos" (e-STJ, fl. 152). 

Requer o provimento do agravo para que seja o agravante absolvido da falta 
disciplinar da natureza grave.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA41218173 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 24/04/2024 16:29:29
Código de Controle do Documento: d15ae3b9-3663-49b9-8f45-e61800afd179



VOTO

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não verifico fundamentos 
suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Com efeito, a Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou 
entendimento no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo de recurso próprio, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no 
ato judicial impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante 
ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

 
A materialidade dos fatos e a autoria estão devidamente demonstradas, sobretudo 
diante do comunicado de evento e da prova oral colhida, sem olvidar os demais 
elementos contidos no citado Procedimento Disciplinar. [...] No entanto, as 
declarações dos agentes penitenciários Rodrigo de Paula (fls. 158/159) e Carlos 
Alberto (fls. 160/161), são seguras e harmônicas entre si e com o que constou do 
mencionado comunicado de evento. [...] Portanto, esse conjunto probatório, além dos 
demais elementos constantes no Procedimento Disciplinar nº 035/2023 (fls.127/219), 
caracteriza a infração disciplinar de natureza grave, prevista no artigo 50, inciso I, da 
Lei de Execução Penal, não havendo se falarem absolvição como pretende a Defesa. 
[...] Ademais, não se trata de sanção coletiva, porquanto o fato de outros indivíduos 
estarem envolvidos nos acontecimentos apurados não implica que ela deva ser 
considerada coletiva. No caso, ela foi imposta de forma individual, aos reeducandos 
que subverteram a ordem e disciplina, conforme punição descrita individualmente, 
ressaltando que a conduta praticada foi bem delineada no Procedimento Disciplinar. 
Portanto, havendo elementos suficientes, vez que reconhecido como um dos 
responsáveis pelo desrespeito às ordens de disciplina do sistema prisional, 
devidamente individualizada a sua conduta, a falta disciplinar deve ser mantida (fls. 
21/23).

 
De acordo com a jurisprudência desta Corte, não há sanção coletiva, vedada no 

ordenamento jurídico (art. 45, § 3º, da LEP), mas sim falta disciplinar de autoria coletiva quando 
são identificados os autores da infração e individualizada a conduta do apenado.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE DE AUTORIA COLETIVA. SUBVERSÃO À ORDEM E À DISCIPLINA. 
SANCIONAMENTO COLETIVO. INOCORRÊNCIA. CONDUTAS 
INDIVIDUALIZADAS. LIDERANÇA NEGATIVA. CADA APENADO 
ENVOLVIDO EM SEU RESPECTIVO PAVILHÃO. REIVINDICAÇÕES 
DESCABIDAS. PROVAS DAS CONDUTAS COLHIDAS EM REGULAR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA GARANTIDOS. DEPOIMENTOS DOS AGENTES 
PRISIONAIS. VALIDADE. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS 
INVIÁVEL. PRECEDENTES. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.[...]
III - Com efeito, não se pode confundir sancionamento coletivo, este sim vedado pelo 
ordenamento jurídico, por caracterizar verdadeira responsabilização objetiva, com 
autoria coletiva, a qual se configura quando apurada a infração e reconhecida a 
responsabilidade autoral de vários reeducandos (no caso), em razão de circunstâncias 
concretas, acarretando a punição individualizada dos envolvidos. IV - No caso 
concreto, não há falar em sanção coletiva, na medida em que a conduta do ora 
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agravante, embora tenha participado conjuntamente com outros 11 (onze) apenados, 
foi individualizada. Vale destacar que, segundo os autos, cada um dos apenados 
envolvidos na infração, inclusive o próprio agravante, realizou os atos 
individualmente em seu respectivo pavilhão penitenciário. Segundo as informações 
prestadas, sobre o direito de defesa, há de se destacar que houve regular Processo 
Administrativo Disciplinar - PAD e que o paciente foi ouvido na presença de patrono. 
V - De resto, o eventual acolhimento das teses defensivas como um todo demandaria 
necessariamente amplo reexame da matéria fática e probatória, procedimento, a toda 
evidência, incompatível com a via estreita do habeas corpus e do seu recurso 
ordinário. [...] Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 791.300/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 15/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE HOMOLOGADA APÓS REGULAR PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. NULIDADE. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. FALTA 
COLETIVA. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 1. Esta Corte 
possui orientação de ser desnecessária a realização de audiência de justificação para 
homologação de falta grave, se ocorreu a apuração da falta disciplinar em regular 
procedimento administrativo, no qual foi assegurado ao reeducando o contraditório e 
a ampla defesa, inclusive com a participação da defesa técnica. 2. Não se configura 
sanção coletiva se o executado é descrito pelos agentes penitenciários presentes no 
momento do evento como um dos participantes da falta e tem sua conduta 
devidamente individualizada. 3. Alterar a conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias acerca da autoria e da materialidade da infração disciplinar demandaria o 
reexame de matéria probatória, o que é inviável na estreita via do habeas corpus. 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 782.937/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19/4/2023.) De igual sorte: AgRg 
no HC n. 820.672/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 29/5/2023; AgRg no HC n. 842.930/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 5/10/2023; AgRg no HC n. 782.937/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 19/4/2023.
 

Nessa linha, o acórdão impugnado está de acordo com a jurisprudência do STJ, sendo 
que, conforme também consta dos precedentes acima citados, para modificar a decisão de origem 
seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na via estreita do habeas 
corpus.

Ademais, para modificar a decisão de origem a fim de absolver o paciente em relação 
à falta disciplinar, seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do habeas corpus.

Por fim, do que consta dos autos, a matéria relativa à impossibilidade de  
reconhecimento da falta grave por estar embasada exclusivamente em testemunhos de "ouvir 
dizer" não foi apreciada no acórdão impugnado, o que impede a manifestação desta Corte sobre a 
questão, sob pena de indevida supressão de instância.

Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REGIME MENOS GRAVOSO. DETRAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
GUIA DE RECOLHIMENTO. EXPEDIÇÃO. MANDADO DE PRISÃO 
PENDENTE. RESOLUÇÃO N. 474 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - 
CNJ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO. 1. O Tribunal de origem não examinou os requisitos 
legais para a concessão de benefícios prisionais. Tal circunstância impede o 
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pronunciamento desta Corte a respeito, sob pena de indevida supressão de instância. 
[...] 5. Agravo regimental provido. (AgRg no HC n. 796.267/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 25/4/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDAS ANTECIPADAS E MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. TUTELA COLETIVA NA VIA 
DO HABEAS CORPUS. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. Inviável o exame por este 
Sodalício do pleito de saídas temporárias e monitoramento eletrônico, sob pena de 
indevida supressão de instância, uma vez que a tese não foi examinada pelo 
Colegiado a quo no acórdão atacado. [...] 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
HC n. 766.081/SC, relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
Convocado do TRF1), Quinta Turma, DJe de 28/3/2023.)

 
Ainda nesse sentido: AgRg no HC n. 818.823/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, DJe de 22/6/2023; RCD no HC n. 787.115/MG, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 756.018/SP, relator Ministro João 
Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, DJe de 6/3/2023.

Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a 
concessão da ordem de ofício

Assim, não assiste razão ao agravante, motivo pelo qual a decisão impugnada merece 
ser mantida por seus próprios fundamentos.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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